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1. ABERTURA

Abertura da 49% sessdao as 10h20 pelo representante da Secretaria da Comissao Interministerial
para os Recursos do Mar (SECIRM) Comandante CELSO SERRA, que em nome do
Almirante SILVA RODRIGUES, deu as boas-vindas aos participantes e destacou que a
quinquagésima sessdo do Colegiado tera uma programacao especial.

O Sr. ADALBERTO (DZT/MMA) deu as boas vindas aos participantes ¢ abriu a palavra para
as contribuicdes no fechamento da agenda.

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
2.1. Adoc¢ao da Agenda

Ap0s apresentagdo da agenda, foi solicitada insercdo das pautas que seguem:

1. Apresentagdo de indicagdes pelo MME para Membro do Colegiado: ANP e CPRM. O
Colegiado se pronunciou que a proposta deve ser formalizada;

ii. Proposta de deliberagdo sobre homenagem ao Almirante Ibsen de Gusmao Céamara.
Proposta aceita;

1ii. Proposta para insercdo da pauta: Indicadores para avaliacdo de impactos no PPA.
Proposta aceita;

iv. Acolhida a inser¢ao na pauta:
e Informe sobre o “Evento internacional sobre “Satde dos oceanos”;

e Comunicado sobre o “Encontro Nacional da 4* Camara de Coordenagdo e
Revisao do MPF (Meio Ambiente e Patrimonio Cultural)”;

¢ Informe sobre Curso promovido pela SEMA/BA;

O Sr. Adalberto apresentou a proposta para deliberagao sobre homenagem ao Almirante Ibsen
de Gusmao Camara, falecido em 31 de julho e, trouxe um breve histdrico sobre, no seu
entendimento, “o maior conservacionista do Brasil”. Os encaminhamentos estdo registrados
na secdo de deliberagdes.

Ap0s as discussdes acolhidas as demandas para inversdo e inser¢do de pautas a agenda ficou
como indicada no quadro que segue.
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2.2. Aprovacio da Ata da Sessdo Anterior

Apo6s o Coordenador indagar sobre contribui¢des ou alteracdes acolheu a intervencao da Sra.
CHRISTINA (MME) que apresentou consideragdes solicitando revisao do relatoriado na
pauta “5.2 Publicacdo sobre os 25 anos PNGC” para refletir os encaminhamentos
estabelecidos na sessao extraordinaria ocorrida em 18 de julho de 2014.

Apo6s manifestagdes no Colegiado o Coordenador acolheu a proposi¢do de que as questdes
apontadas foram objeto da Sessdo Extraordinaria realizada em 18 de julho/2014 sendo
contempladas naquela ata, e apos estas consideragdes as atas foram aprovadas sem alteragoes.



AGENDA APROVADA
ABERTURA

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
2.1.  Adogdo da Agenda
2.2.  Aprovacao da Ata da Sessao Anterior

ASSUNTOS PARA DELIBERACAO

3.1.  Assento para Confederagdes e Secretaria de Assuntos Estratégicos da
Presidéncia da Republica — analise dos pleitos apresentados

3.2. 25 anos do PNGC — Aprovagao das orientagdes para a publicacdo
(Helinton Leal Silva MPF)

3.3. Homenagem Almirante Ibsen — Mogao

OUTROS ASSUNTOS

4.1. Apresentacao institucional do Instituto Nacional de Pesquisas
Hidroviarias (Domenico Acetta — INPH/SEP)

4.2. Revisdo do Plano de A¢ao Federal para a Zona Costeira (Luis
Magnani — MP)

4.3.  Andamento dos trabalhos do GT Riscos e Obras Costeiras (Cassio
Rampinelli — MI)

4.4. Politica de autorizacao de uso de aguas da Unido para fins de
Aquicultura (Luciene Mignani - MPA)

4.5. Indicadores para avaliacdo de impactos no PPA

NOTICIAS/INFORMES

5.1.  Andamento dos trabalhos do GT-UCAM (CMG Marise
SECIRM/MB)

5.2.  Assuntos da Zona Costeira em reunido da Concar (Adalberto Eberhard
— DZT/MMA)

5.3. Publicagdo do RQMA pelo Ibama (Leila Swerts — DZT/MMA)

5.4. Evento internacional sobre “Saude dos oceanos” (Paula Pereira —
DMAR/MMA)

5.5. Comunicado sobre o “Encontro Nacional da 4* Camara de
Coordenacao e Revisao do MPF (Meio Ambiente e Patrimonio
Cultural)”(Gisele Porto MPF)

5.6. Informe sobre o curso “Formac¢ao Continuada em Gerenciamento
Costeiro do Estado da Bahia” (Rosalvo de Oliveira Junior SEMA/BA)

ENCERRAMENTO
6.1. Indicagdo de matérias para o proximo InfoCIRM
6.2. Data e informes sobre a 50* Sessao



50

55

60

65

70

75

80

85

90

3.  ASSUNTOS PARA DELIBERACAO

3.1. Assento para Confederacoes e Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidéncia
da Republica — analise dos pleitos apresentados

A Sra. LEILA (DZT/MMA) informou que na 186" reunido da CIRM a Secretaria de Assuntos
Estratégicos (SAE/PR) manifestou interesse em participar da Comissdo e nas discussdes 0
Coordenador indicou que seria contributivo a SAE/PR participar do Gi-Gerco.

Informou ainda que em 16 de abril de 2014 o DZT recebeu oficio da chefe de Gestao das
Representagdes das Confederagdes solicitando dois assentos no Gi-Gerco, de modo a acolher
representantes da Confederacdo Nacional da Industria (CNI), Confederagdo Nacional do
Transporte (CNT), Confederagdo Nacional das Instituigdes Financeiras (CNF) e da
Confederagao Nacional do Comércio de Bens, Servigos e Turismo (CNC).

Das discussoes sobre o pleito das Confederagdes emergiram questionamentos sobre quais os
critérios seriam aplicados para balizar a deliberagao.

Na votacdo sobre acolher o pleito das Confederagdes o Sr. LUIZ (G-17/SP), ponderou sobre
sua posicao desconfortavel de exarar o voto por ndo ter trabalhado a articulagdo para trazer o
posicionamento do G17 e apontou a auséncia de justificativas que permitissem vislumbrar a
relagdo nexo-causal sobre as contribuigdes que seriam trazidas pelo novo Membro.

O Sr. ADALBERTO (DZT/MMA) a guisa de reflexdo sobre o balizamento das deliberagdes
no Colegiado, assinalou que o Regimento Interno (RI) do Gi-Gerco foi aprovado na 30?
Sessdao, mas acabou nao sendo formalizado e em decorréncia, deliberagdes como esta seguem
logicas mutéveis, sem o respaldo de um regimento.

Isto posto, o Coordenador propds que o Colegiado analisasse a possibilidade de “construirmos
democraticamente um regimento que estabeleca os critérios e a 50* Sessdo seria um marco
para apresentarmos um regimento. Nao sei qual seria a légica e como isto se processa, mas
como Coordenador ¢ muito dificil entender um colegiado sem ter um regimento interno para
reger seus posicionamentos e encaminhamentos”.

O CMG SERRA assinalou que nenhum outro colegiado ligado a CIRM possui regimento
proprio e que todos eles se baseiam no regimento da propria CIRM.

O Sr. Coordenador/MMA, assinalou que o colegiado da CIRM ¢ essencialmente
governamental e que o Gi-Gerco ¢ um colegiado heterodoxo. Além das trés instancias
representadas, temos a representagao das ONG’s e do MP, entre outros. Decorre dai que as
demandas trazidas ao Gi-Gerco possuem especificidades ndo contempladas no regimento da
CIRM.

A Sra. DENISE (PETROBRAS) ponderou que at¢ o momento o Colegiado tem acolhido
todas as consultas e seria incoerente a partir de agora ndo receber os novos pedidos.
Manifestou a posi¢cao em acolher o pleito das Confederagdes e a partir de entdo discutir os
mecanismos para deliberar sobre novas consultas.

O Sr. YVENS (G-17 SEMA/PA) afirmou estar alinhado com o entendimento do Sr. LUIZ (G-
17/SP) e assinalou a necessidade de se discutir também a questdo da paridade das
representacoes no Colegiado uma vez que sua representacao ¢ heterogénea.

A Sra. CHRISTINA (MME) assinalou que ocorreram outros acolhimentos € nao houve esta
discussdo na deliberacdo e apontou que “¢ preciso uma analise maior da propria CIRM para
nos dizer o que devemos fazer e destacou que o Gi-Gerco nao precisa de regimento porque ja
temos o da CIRM”.
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O Sr. ADELIAS (DZT/MMA) consultando coépia do regimento da CIRM assinalou que nao
ha orientacdes sobre as questdes postas em discussao decorrendo dai a necessidade de se
apoiar a proposta do Coordenador/MMA.

O Sr. FLAVIO (SECIRM/MB) sobre o pleito da SAE/PR assinalou que a Secretaria tem
status de Ministério e se enquadra no critério de constituicdo do Colegiado. Apontou que a
Secretaria somente manifesta o interesse em participar do Colegiado, e nesta condi¢do, nao
cabe discutir o acolhimento ou ndo da solicitagao, mas sim acolher a solicitacdo que deveria
ser oficiada ao Colegiado. Quanto a consulta das Confederagdes, assinalou que esta passa pelo
interesse do colegiado em acolher e deve ser submetida a discussao.

O Sr. MAGNANI (MP) assinalou que a Portaria de criagdo do Gi-Gerco foi elaborada para
atender objetivos e em decorréncia definiu o conjunto de representagdes. Isto posto perguntou
“os objetivos mudaram? o Colegiado tem de avaliar se a situagdo atual mudou”. Assinalou
que os diversos colegiados da CIRM possuem objetivos, plano de trabalho, metas e produtos
sistematicos como entrega, mas o Gi-Gerco ndo atende estas premissas e tem uma agenda
fluida. Apontou que valeria a pena discutir uma proposta para o objetivo final do grupo com
métricas/metas e que seja convalidada no ambito da CIRM, para que assim seja enderecada
para o Gi-GErco a defini¢ao de objetivos, plano de trabalho, produtos e entregas.

DELIBERACOES:

1. Assento para a Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE/PR): acolher a
SAE/PR como membro do Colegiado e informar a deliberacdo no Relato a
CIRM;

2. Assento para Confederacdes: acolher o pleito das Confederacdes, designando
duas vagas na representa¢ido do Colegiado e informar a deliberagdo no Relato a
CIRM;

3. Criado o GT-Regimento, para que, a luz do regimento da CIRM, do Regimento
aprovado na 30* Sessdo e respeitando as particularidades do Colegiado, elabore
recomendacdes para que a CIRM traga em seu regimento dispositivos que
estabelecam diretrizes e orientagdes que balizem as deliberagoes do Gi-Gerco.
Composi¢ao inicial do GT apds manifestacio dos representantes: MPF,
SECIRM, MMA, MME, G17, MP. Enviar convite aos membros ndo presentes
na Sessao.

Obs: Posteriormente, a SECIRM revisou o entendimento, propondo que o GT-Regimento
trabalhe na revisdo do Regimento aprovado na 30* Sessao do Gi-Gerco, aprove-o no
colegiado e apresente-o a CIRM para homologacao.

3.2. 25 anos do PNGC - Aprovacio das orientagdes para a publicacdo (Helinton/MPF)

O Sr° Heliton Leal (MPF) realizou apresentacdo em nome do Comité Editorial Publicagao 25
anos do PNGC (MCidades, MMA, MME e MPF) informando que pela manha foi apresentado
uma sintese do documento produzido pelo grupo, bem como sugestdo de roteiro referente a
contribuicao dos estados. Foram informados aos participantes os ajustes da proposta de roteiro
geral destacando observagdes especificas para o Ministério Publico, Academia, Estados e
Ministério das Cidades, ICMBio e SEP.

No final, por meio de votagdo aberta e de um amplo debate realizado no plenério foi
suprimido o item 5 (Planejamento Espacial Marinho), bem como sua fusdo com o item 4.
Posteriormente houve a aprovacdo do cronograma e informado que sera mantida a publicacdo
com os critérios estabelecidos pelo comité.
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A St* Cristina (MME) solicitou a retirada de sua participagdo no Comité sendo substituida
pelo Sr Luis Magnani (MP).

O Roteiro que orienta a publicagdo seria encaminhado aos representantes do Gi-Gerco para
revisdo e ajustes dos textos produzidos. Os ajustes deverdo ser encaminhados para a analise
do Comité Editorial até dia 05/set. Depois de analisados pelo Comité uma versao completa
sera devolvida para o grupo, para posterior aprovagdo em Sessdo Extraordinaria.

3.3. Homenagem Almirante Ibsen de Gusmao Camara

Posicionamento do Colegiado sobre a proposta de homenagem ao Almirante Ibsen de Gusmao
Céamara.

DELIBERACOES:
1. publicar matéria no InfoCIRM;

2. enviar a CIRM Mogao de aprego ao Almirante;

4. OUTROS ASSUNTOS

4.1. Apresentacdo institucional do Instituto Nacional de Pesquisas Hidroviarias
(Domenico Acetta — INPH/SEP)

O Sr. DOMENICO (INPH/SEP) discorreu sobre o histérico do INPH (55 anos) e apontou que
o Instituto ao longo de sua historia esteve inserido em varios arranjos institucionais, estando
atualmente vinculado a Secretaria de Portos — SEP.

Destacou na estrutura laboratorial do INPH o laboratorio de modelagem fisica (testes em
modelos); o centro de simula¢des aquavidrias que apoia seus trabalhos em ferramentas
computacionais como o MIKE (Model-based and Incremental Knowledge Engineering), o
mais completo pacote de modelagem computacional para ambientes marinhos e costeiros
assinalando que o INPH tem cerca de 20 anos de experiéncia em sua utiliza¢do trabalhando
em aplicacdes em 1D, 2D e 3D. Com base na ferramenta MIKE o INPH elabora estudos de
modelagem apoiados em modelos de propagacdo e geracdo de ondas, hidrodindmico, de
transporte de sedimentos, de evolugdo de linha de costa e de transporte de particulas.

Assinalou como areas de competéncia do Instituto a modelagem matematica de sedimentacao
nos canais; os estudos para manejo de rejeitos da dragagem; os estudos de transporte litordneo
de sedimentos e a elaboracdo de anteprojetos de obras hidraulicas como estruturas - quebra
mar e aterro mecanico, entre outros.

Enfatizou a visdo ambiental na concepgdo das solugdes desenvolvidas no Instituto afirmando
que o mesmo estd inserido no gerenciamento costeiro, trabalhando em questdes de
sensibilidade da linha de costa (estudos de modificacdo antropica da linha de costa), nos
projetos de restauragdo de praias e protecdo costeira, nos estudos de arranjos portudrios e 0s
possiveis impactos costeiros em cada setor da area de influéncia do Porto e alteracdo na
dire¢do residual de ondas, na modelagem fisica com gerac¢do de ondas irregulares e impactos
na linha de costa, no historico de monitoramento de dados oceanograficos na costa brasileira e
no levantamentos topo-batimétricos e medigdes hidraulicas.

Destacou entre os trabalhos realizados a concep¢ao do porto de Pecem - CE com a construgdo
offshore para nao impactar o transporte de sedimentos; o calculo da taxa de assoreamento no
canal do Terminal da Barra do Furado — RJ; o estudo da pluma de sedimentos dos rejeitos da
dragagem do porto do Rio de Janeiro — RJ; os estudos no terminal de Concei¢do da Barra —
ES sobre as condigdes de fluxo complexas na desembocadura do estudrio devido a acdo
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simultanea de ondas, ventos, marés e correntes fluviais.

Entre os estudos em andamentos destacou o Programa Nacional de Dragagem — PND2, sendo
atribui¢des do INPH: andlise de dados, anteprojeto de dragagem, modelagem matematica de
sedimentacdo nos canais, estudos para manejo dos rejeitos de dragagem - estudos de
navegabilidade e capacidade de canais de acesso.

Na apresentagdo dos estudos de intervengdo na praia de Conceig¢do da Barra, com processo de
ocupacao historico o Sr. MAGNANI (MP) interveio indagando se para as solugdes propostas
o INPH faz anélise de cenarios, na perspectiva do melhor custo/beneficio, apontando como
uma das alternativas a realocacdo da Comunidade ocupando a area.

O Sr. DOMENICO (INPH/SEP) ponderou que a Comunidade esta naquele espago ha 300
anos e houve o colapso da regido por acao antrdpica. Entdo o Estado tem o dever de ressarcir
a comunidade. O cenario posto ¢ reassentar a comunidade ou restaurar a area? Afirmou que
restaurar ¢ mais barato desde que se restabeleca a linha costeira dindmica e que ndo se permita
fazer uma obra que volte a condi¢do de fragilidade anterior.

Informou que ha avaliagdes para a constru¢do de um superporto no ES na regido do Porto de
Tubarao e que o INPH foi consultado para responder a pergunta: “Qual ¢ o impacto desta obra
na linha de costa em termos de regressao ou assoreamento?”’.

Para responder a questdo foram realizados estudos em varios pontos, em cada setor da linha
de costa na area de influéncia do Porto ¢ a analise de ondas mostra a alterag¢ao residual da
direcdo das ondas e a avaliagdo dos possiveis impactos costeiros mostrou que ocorre acrecao
em 8m e erosdo em 8m, sendo que a maioria dos trechos da costa estd em equilibrio.
Assinalou que o INPH apresentou avaliagdes e sugestdes sobre o projeto do superporto.

O Sr. VOIVODIC (Abema/RJ) assinalou que ¢ justamente esta capacidade de responder as
questdes como as indicadas que enfatizam a importancia de parcerias entre as institui¢des.

Assinalou que no Estado do RJ no processo de licenciamento os técnicos sdo confrontados
com questdoes decorrentes de estruturas semelhantes a apresentada, como ¢ o caso do
superporto-terminal de Ponta Negra (RJ) onde o estudo de impacto ambiental apresentado diz
que ndo vai alterar nada. O Orgdo infere que tem impacto mas ndo tem capacidade técnica
para rodar modelos e confrontar os dados apresentados, sabendo que ha distorgoes.

O CMG TEIXEIRA (SECIRM/MB) indagou se a criagdo do INPOH, instituicdo que esta
sendo gestada no MCTI teria alguma relagdo com o trabalho do INPH.

O Sr. DOMENICO (INPH/SEP) assinalou que ndao héa conflito pois o INPOH vai fazer
pesquisa pura. Destacou que o INPH atua sob a perspectiva do bindmio Academia/Executivo
pois o Instituto tem que dar respostas a sociedade.

4.2. Revisao do Plano de Acao Federal para a Zona Costeira (Luis Magnani — MP)

Luis Magnani (MP) fez relato sobre o processo de constru¢do do PAF 2015-16 destacando o
historico, metodologia, produtos elaborados, lista de solug¢des, medidas e ag¢des, evolucdo dos
produtos e proximos passos. Foi entregue aos participantes a planilha sistematizada contendo
a relacdo entre as agdes necessarias com a identificacdo do responsavel, fonte de recurso e a
priorizacdo de acordo com os critérios: Exequibilidade, efetividade, financiamento e
rastreabilidade das a¢des e medidas propostas; Analise visual da prioridade de acordo com as
contribui¢des enviadas ex-post pelos atores participantes; e Soma da pontuacdo atingida de
acordo com as contribui¢des enviadas ex-post. O representante do MP informou também que
sera realizado encontro bilaterais com os envolvidos.



225

230

235

240

245

250

255

260

10

ENCAMINHAMENTOS:

e enviar planilha PAF e doc com todas as informagdes do processo.

4.3. Andamento dos trabalhos do GT Riscos e Obras Costeiras (Cassio Rampinelli —
MI)

A pauta foi transferida para a proxima sessao.

4.4. Politica de autorizacdo de uso de aguas da Unido para fins de Aquicultura
(Luciene Mignani - MPA)

Sra Luciene (MPA) realizou apresentacio da “Aquicultura em Aguas da Unido Marinhas”
destacando a defini¢do de aqiiicultura conforme a lei de pesca (Lei n°11.959/2009), bem como
nos regulamentos relacionados (Decreto n°4.895/2003 e INI n°06/2004).

Foram conceituadas as modalidades de area aquicola e parque aquicola, bem como o
detalhamento dos marcos legais que norteiam o setor. A Coordenadora do MPA informou que
ha proposta de novo decreto com vistas a flexibilizar e regulamentar o sistema nacional de uso
para parques aquicolas apresentando maior integragdo com a Marinha e Orgéos ambientais.

Foram apresentadas os tramites processuais relacionados aos parques aquicolas marinhos e
para areas aquicolas marinhas. A Sra Luciene informou que o tramite era bastante moroso
(cerca de 1 ano e meio) e hoje estd em seis meses. No entanto, os Orgdos ambientais
apresentam duvidas sobre o procedimento ocasionando entraves no licenciamento ambiental
(ex: ostra nativa).

A Sra Luciene destacou que todas as areas aquicolas sdo sempre onerosas ¢ que ha parceria
com o ICMBio na cessdo de areas preferenciais para comunidades tradicionais nas RESEX.
Outro ponto levantado foi que ha didlogos para o desenvolvimento e permissao de producao
aquicola em UCs. A Sra Luciene mencionou estudos para demarcacdo de parques aquicolas
(levantamento de dados primarios e secundérios) nas etapas de planejamento e ordenamento
da atividade. Foi apresentada a relagdo de estados com parques aquicolas marinhos (Para,
Maranhao, Ceara, Rio Grande do Norte, Sergipe, Parand e Santa Catarina). O Estado de SC
foi destacado como sendo o mais avancado em termos de monitoramento ambiental, com
cadeia produtiva bem estruturada e elevada integracdo entre os 6rgdos. A apresentacdo foi
finalizada informando os tipos de espécies produzidas em parques aquicolas. O Sr Yvens (G-
17PA) perguntou se apos a criagdo do parque aquicola, ha dados relacionados aos impactos
socioeconomicos da atividade apods as fases de instalagdo e operacdo. A Sra Luciene (MPA)
confirmou a realizagdo de estudos dos publicos beneficidrios e dos pardmetros de agua.
Complementou que ha dificuldade dos 6rgdos ambientais em absorver e entender a produgado
aquicola no tocante ao licenciamento.

A Sra Leila (MMA) questionou sobre os conflitos gerados pela LC n°140 no licenciamento
realizado por Estados ou pela Unido por envolver o mar territorial. Sra Luciene (MPA)
informou que atualmente os Estados ja realizam os licenciamentos e que falta definir este
ponto com o IBAMA.

4.5. Indicadores para avaliacdo de impactos no PPA (Luiz Magnani MP)

A pauta nao foi apresentada para acomodar tempos de agenda.

5.  NOTICIAS/INFORMES
5.1. Andamento dos trabalhos do GT-UCAM (CMG Marise SECIRM/MB)
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A pauta foi transferida para ajustar tempo da sessao.

5.2. Assuntos da Zona Costeira em reunido da Concar (Leila Swerts DZT/MMA)

A Sra. LEILA assinalou que a questdo da equalizacdo dos referénciais altimétricos e
batimétricos, fato ja constatado, vem sendo pautada em varios espacos de interlocugdo e que o
assunto foi levado para a reunido preparatoria da Concar, sendo acolhido naquele colegiado, o
que caracteriza um avango no tema.

Destacou que o IBGE uma das instituicdes responsaveis por equacionar esta deficiéncia
esteve presente e apontou um problema maior pois os referénciais altimétricos precisam de
adensamento, e ndo apenas na regiao costeira.

5.3. Publicacido do RQMA pelo Ibama (Leila Swerts - MMA)

Sra Leila Swerts (MMA) informou que estd disponivel no site do IBAMA a publicagao
relativa ao Relatério de Qualidade do Meio Ambiente. No documento ha um capitulo especial
sobre ambiente costeiro e marinho. Para maiores informagdes segue link:
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/rqma/RQMA_2013.pdf

5.4. Evento internacional sobre “Saude dos oceanos” (Paula Pereira — MMA)

A representante do Departamento de Biodiversidade Aquatica, Mar e Antartida (DMAR) do
MMA, Sr* Paula Pereira, informou aos presentes que a entidade Conservation International
Brasil convidou 0 DMAR/MMA para participar da Oficina Regional do Indice de Satde dos
Oceanos nos dias 10 e 11 de julho em Bogotd, Colombia. Participaram da reunido,
representantes do governo do Brasil, Colémbia, Chile, Equador, Gabao, Peru, Costa Rica,
Panama. Também representantes da Universidade da Califérnia, em Santa Barbara, Estados
Unidos, e da ONG Conservagao Internacional (CI). A oficina teve como tema a troca de
experiéncias sobre o Indice de Saude dos Oceanos (OHI), desenvolvido pela CI para avaliar
aspectos econdmicos, sociais e ambientais dos oceanos.

O indice ja foi avaliado e calculado globalmente e alguns paises, como ¢ o caso do Brasil e a
costa Oeste dos Estados Unidos. A Colémbia e o Equador estio em processo de
desenvolvimento do Indice para seus paises, coordenado pelo governo. O principal objetivo
de participar do evento foi avaliar como o OHI pode ser inserido nas politicas marinhas do
Brasil e, em especial, no processo de atualizacio das Areas Prioritarias para a Conservacio da
Zona Costeira e Marinha.

Durante o primeiro dia do evento, a CI apresentou a metodologia de calculo do OHI e alguns
estudos de caso, como o da Costa Oeste dos Estados Unidos, do Brasil e o inicio do processo
do Equador e da Colombia. O MMA, neste dia, fez uma apresentagdo sobre o ambiente
costeiro e marinho do Brasil e as politicas ambientais do pais em favor da saude dos oceanos.

No segundo dia, foram apresentadas as politicas dos demais paises em favor da saude dos
oceanos ¢ a CI apresentou o software "Caixa de Ferramentas" que auxilia no calculo do
indice. Além disso, os participantes participaram de Grupos de Trabalho para identificar os
problemas e as solugdes para as etapas de calculo do OHI, como disponibilidade de dados,
envolvimento dos atores, dentre outros.

5.5. Comunicar “Encontro Nacional da 4 Camara de Coordenac¢ao e Revisio do MPF
(Meio Ambiente e Patrimonio Cultural)” (Dra. Gisele MPF)

A Dra. GISELE (MPF) informou que o evento ocorrera nos dias 24 a 26 de setembro em Foz
de Iguagu, ¢ aberto ao publico e que o DZT/MMA foi convidado para estar no painel Gestao



310

315

320

325

da Zona Costeira.

5.6. Informe sobre o curso “Formacio Continuada em Gerenciamento Costeiro do
Estado da Bahia” (Rosalvo de Oliveira Junior SEMA/BA)

O Sr. ROSALVO (G-17BA) informou sobre o curso em Gerenciamento Costeiro que sera
realizado no Governo do Estado da Bahia por meio da Secretaria do Meio Ambiente da Bahia
(SEMA).

Apontou que o curso tem o objetivo de fortalecer politicas publicas e acdes de gestdo
compartilhada entre o Poder Publico e os atores sociais envolvidos na Zona Costeira. Sera
realizada a Forma¢ao Continuada em Gerenciamento Costeiro do Estado da Bahia — Modulo
Basico para servidores publicos municipais e estaduais, estando aberto a sociedade civil
organizada, que atua direta e indiretamente no Gerenciamento Costeiro do Estado.

Destacou que o curso contara com trés modulos, o basico, o intermedidrio e o avancado. A
coordenagdo do curso produzira publicagdes abordando a legislagdo, o histérico de ocupagao
da ZC no Estado e no mddulo avangado pretendem abordar o Sistema de Modelagem Costeira
— SMC.

6. ENCERRAMENTO

6.1. Indicacdo de matérias para o proximo InfoCIRM.

6.2. Data e informes sobre a 50* Sessao.
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	1. ABERTURA
	2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
	2.1. Adoção da Agenda
	Após apresentação da agenda, foi solicitada inserção das pautas que seguem:
	Informe sobre o “Evento internacional sobre “Saúde dos oceanos”;
	Comunicado sobre o “Encontro Nacional da 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF (Meio Ambiente e Patrimônio Cultural)”;
	Informe sobre Curso promovido pela SEMA/BA;
	O Sr. Adalberto apresentou a proposta para deliberação sobre homenagem ao Almirante Ibsen de Gusmão Câmara, falecido em 31 de julho e, trouxe um breve histórico sobre, no seu entendimento, “o maior conservacionista do Brasil”. Os encaminhamentos estão registrados na seção de deliberações.
	Após as discussões acolhidas as demandas para inversão e inserção de pautas a agenda ficou como indicada no quadro que segue.

	2.2. Aprovação da Ata da Sessão Anterior
	Após o Coordenador indagar sobre contribuições ou alterações acolheu a intervenção da Sra. CHRISTINA (MME) que apresentou considerações solicitando revisão do relatoriado na pauta “5.2 Publicação sobre os 25 anos PNGC” para refletir os encaminhamentos estabelecidos na sessão extraordinária ocorrida em 18 de julho de 2014.
	Após manifestações no Colegiado o Coordenador acolheu a proposição de que as questões apontadas foram objeto da Sessão Extraordinária realizada em 18 de julho/2014 sendo contempladas naquela ata, e após estas considerações as atas foram aprovadas sem alterações.


	3. ASSUNTOS PARA DELIBERAÇÃO
	3.1. Assento para Confederações e Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República – análise dos pleitos apresentados
	A Sra. LEILA (DZT/MMA) informou que na 186ª reunião da CIRM a Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE/PR) manifestou interesse em participar da Comissão e nas discussões o Coordenador indicou que seria contributivo a SAE/PR participar do Gi-Gerco.
	Informou ainda que em 16 de abril de 2014 o DZT recebeu ofício da chefe de Gestão das Representações das Confederações solicitando dois assentos no Gi-Gerco, de modo a acolher representantes da Confederação Nacional da Industria (CNI), Confederação Nacional do Transporte (CNT), Confederação Nacional das Instituições Financeiras (CNF) e da Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC).
	Das discussões sobre o pleito das Confederações emergiram questionamentos sobre quais os critérios seriam aplicados para balizar a deliberação.
	Na votação sobre acolher o pleito das Confederações o Sr. LUIZ (G-17/SP), ponderou sobre sua posição desconfortável de exarar o voto por não ter trabalhado a articulação para trazer o posicionamento do G17 e apontou a ausência de justificativas que permitissem vislumbrar a relação nexo-causal sobre as contribuições que seriam trazidas pelo novo Membro.
	O Sr. ADALBERTO (DZT/MMA) a guisa de reflexão sobre o balizamento das deliberações no Colegiado, assinalou que o Regimento Interno (RI) do Gi-Gerco foi aprovado na 30ª Sessão, mas acabou não sendo formalizado e em decorrência, deliberações como esta seguem lógicas mutáveis, sem o respaldo de um regimento.
	Isto posto, o Coordenador propôs que o Colegiado analisasse a possibilidade de “construirmos democraticamente um regimento que estabeleça os critérios e a 50ª Sessão seria um marco para apresentarmos um regimento. Não sei qual seria a lógica e como isto se processa, mas como Coordenador é muito dificil entender um colegiado sem ter um regimento interno para reger seus posicionamentos e encaminhamentos”.
	O CMG SERRA assinalou que nenhum outro colegiado ligado à CIRM possui regimento próprio e que todos eles se baseiam no regimento da própria CIRM.
	O Sr. Coordenador/MMA, assinalou que o colegiado da CIRM é essencialmente governamental e que o Gi-Gerco é um colegiado heterodoxo. Além das três instâncias representadas, temos a representação das ONG´s e do MP, entre outros. Decorre daí que as demandas trazidas ao Gi-Gerco possuem especificidades não contempladas no regimento da CIRM.
	A Sra. DENISE (PETROBRAS) ponderou que até o momento o Colegiado tem acolhido todas as consultas e seria incoerente a partir de agora não receber os novos pedidos. Manifestou a posição em acolher o pleito das Confederações e a partir de então discutir os mecanismos para deliberar sobre novas consultas.
	O Sr. YVENS (G-17 SEMA/PA) afirmou estar alinhado com o entendimento do Sr. LUIZ (G-17/SP) e assinalou a necessidade de se discutir também a questão da paridade das representações no Colegiado uma vez que sua representação é heterogênea.
	A Sra. CHRISTINA (MME) assinalou que ocorreram outros acolhimentos e não houve esta discussão na deliberação e apontou que “é preciso uma análise maior da própria CIRM para nos dizer o que devemos fazer e destacou que o Gi-Gerco não precisa de regimento porque já temos o da CIRM”.
	O Sr. ADELIAS (DZT/MMA) consultando cópia do regimento da CIRM assinalou que não há orientações sobre as questões postas em discussão decorrendo daí a necessidade de se apoiar a proposta do Coordenador/MMA.
	O Sr. FLÁVIO (SECIRM/MB) sobre o pleito da SAE/PR assinalou que a Secretaria tem status de Ministério e se enquadra no critério de constituição do Colegiado. Apontou que a Secretaria somente manifesta o interesse em participar do Colegiado, e nesta condição, não cabe discutir o acolhimento ou não da solicitação, mas sim acolher a solicitação que deveria ser oficiada ao Colegiado. Quanto a consulta das Confederações, assinalou que esta passa pelo interesse do colegiado em acolher e deve ser submetida à discussão.
	O Sr. MAGNANI (MP) assinalou que a Portaria de criação do Gi-Gerco foi elaborada para atender objetivos e em decorrência definiu o conjunto de representações. Isto posto perguntou “os objetivos mudaram? o Colegiado tem de avaliar se a situação atual mudou”. Assinalou que os diversos colegiados da CIRM possuem objetivos, plano de trabalho, metas e produtos sistemáticos como entrega, mas o Gi-Gerco não atende estas premissas e tem uma agenda fluída. Apontou que valeria a pena discutir uma proposta para o objetivo final do grupo com métricas/metas e que seja convalidada no âmbito da CIRM, para que assim seja endereçada para o Gi-GErco a definição de objetivos, plano de trabalho, produtos e entregas.
	DELIBERAÇÕES:
	1. Assento para a Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE/PR): acolher a SAE/PR como membro do Colegiado e informar a deliberação no Relato à CIRM;
	2. Assento para Confederações: acolher o pleito das Confederações, designando duas vagas na representação do Colegiado e informar a deliberação no Relato à CIRM;
	3. Criado o GT-Regimento, para que, à luz do regimento da CIRM, do Regimento aprovado na 30ª Sessão e respeitando as particularidades do Colegiado, elabore recomendações para que a CIRM traga em seu regimento dispositivos que estabeleçam diretrizes e orientações que balizem as deliberações do Gi-Gerco. Composição inicial do GT após manifestação dos representantes: MPF, SECIRM, MMA, MME, G17, MP. Enviar convite aos membros não presentes na Sessão.
	Obs: Posteriormente, a SECIRM revisou o entendimento, propondo que o GT-Regimento trabalhe na revisão do Regimento aprovado na 30ª Sessão do Gi-Gerco, aprove-o no colegiado e apresente-o à CIRM para homologação.

	3.2. 25 anos do PNGC – Aprovação das orientações para a publicação (Helinton/MPF)
	O Srº Heliton Leal (MPF) realizou apresentação em nome do Comitê Editorial Publicação 25 anos do PNGC (MCidades, MMA, MME e MPF) informando que pela manhã foi apresentado uma síntese do documento produzido pelo grupo, bem como sugestão de roteiro referente a contribuição dos estados. Foram informados aos participantes os ajustes da proposta de roteiro geral destacando observações especificas para o Ministério Público, Academia, Estados e Ministério das Cidades, ICMBio e SEP.
	No final, por meio de votação aberta e de um amplo debate realizado no plenário foi suprimido o item 5 (Planejamento Espacial Marinho), bem como sua fusão com o item 4. Posteriormente houve a aprovação do cronograma e informado que será mantida a publicação com os critérios estabelecidos pelo comitê.
	A Srª Cristina (MME) solicitou a retirada de sua participação no Comitê sendo substituída pelo Sr Luis Magnani (MP).
	O Roteiro que orienta a publicação seria encaminhado aos representantes do Gi-Gerco para revisão e ajustes dos textos produzidos. Os ajustes deverão ser encaminhados para a análise do Comitê Editorial até dia 05/set. Depois de analisados pelo Comitê uma versão completa será devolvida para o grupo, para posterior aprovação em Sessão Extraordinária.

	3.3. Homenagem Almirante Ibsen de Gusmão Câmara
	Posicionamento do Colegiado sobre a proposta de homenagem ao Almirante Ibsen de Gusmão Câmara.
	DELIBERAÇÕES:
	1. publicar matéria no InfoCIRM;
	2. enviar à CIRM Moção de apreço ao Almirante;


	4. OUTROS ASSUNTOS
	4.1. Apresentação institucional do Instituto Nacional de Pesquisas Hidroviárias (Domenico Acetta – INPH/SEP)
	O Sr. DOMENICO (INPH/SEP) discorreu sobre o histórico do INPH (55 anos) e apontou que o Instituto ao longo de sua história esteve inserido em vários arranjos institucionais, estando atualmente vinculado à Secretaria de Portos – SEP.
	Destacou na estrutura laboratorial do INPH o laboratório de modelagem física (testes em modelos); o centro de simulações aquaviárias que apoia seus trabalhos em ferramentas computacionais como o MIKE (Model-based and Incremental Knowledge Engineering), o mais completo pacote de modelagem computacional para ambientes marinhos e costeiros assinalando que o INPH tem cerca de 20 anos de experiência em sua utilização trabalhando em aplicações em 1D, 2D e 3D. Com base na ferramenta MIKE o INPH elabora estudos de modelagem apoiados em modelos de propagação e geração de ondas, hidrodinâmico, de transporte de sedimentos, de evolução de linha de costa e de transporte de partículas.
	Assinalou como áreas de competência do Instituto a modelagem matemática de sedimentação nos canais; os estudos para manejo de rejeitos da dragagem; os estudos de transporte litorâneo de sedimentos e a elaboração de anteprojetos de obras hidráulicas como estruturas - quebra mar e aterro mecânico, entre outros.
	Enfatizou a visão ambiental na concepção das soluções desenvolvidas no Instituto afirmando que o mesmo está inserido no gerenciamento costeiro, trabalhando em questões de sensibilidade da linha de costa (estudos de modificação antrópica da linha de costa), nos projetos de restauração de praias e proteção costeira, nos estudos de arranjos portuários e os possíveis impactos costeiros em cada setor da área de influência do Porto e alteração na direção residual de ondas, na modelagem física com geração de ondas irregulares e impactos na linha de costa, no histórico de monitoramento de dados oceanográficos na costa brasileira e no levantamentos topo-batimétricos e medições hidráulicas.
	Destacou entre os trabalhos realizados a concepção do porto de Pecem - CE com a construção offshore para não impactar o transporte de sedimentos; o cálculo da taxa de assoreamento no canal do Terminal da Barra do Furado – RJ; o estudo da pluma de sedimentos dos rejeitos da dragagem do porto do Rio de Janeiro – RJ; os estudos no terminal de Conceição da Barra – ES sobre as condições de fluxo complexas na desembocadura do estuário devido à ação simultânea de ondas, ventos, marés e correntes fluviais.
	Entre os estudos em andamentos destacou o Programa Nacional de Dragagem – PND2, sendo atribuições do INPH: análise de dados, anteprojeto de dragagem, modelagem matemática de sedimentação nos canais, estudos para manejo dos rejeitos de dragagem - estudos de navegabilidade e capacidade de canais de acesso.
	Na apresentação dos estudos de intervenção na praia de Conceição da Barra, com processo de ocupação histórico o Sr. MAGNANI (MP) interveio indagando se para as soluções propostas o INPH faz análise de cenários, na perspectiva do melhor custo/benefício, apontando como uma das alternativas a realocação da Comunidade ocupando a área.
	O Sr. DOMENICO (INPH/SEP) ponderou que a Comunidade está naquele espaço há 300 anos e houve o colapso da região por ação antrópica. Então o Estado tem o dever de ressarcir a comunidade. O cenário posto é reassentar a comunidade ou restaurar a área? Afirmou que restaurar é mais barato desde que se restabeleça a linha costeira dinâmica e que não se permita fazer uma obra que volte à condição de fragilidade anterior.
	Informou que há avaliações para a construção de um superporto no ES na região do Porto de Tubarão e que o INPH foi consultado para responder a pergunta: “Qual é o impacto desta obra na linha de costa em termos de regressão ou assoreamento?”.
	Para responder a questão foram realizados estudos em vários pontos, em cada setor da linha de costa na área de influência do Porto e a análise de ondas mostra a alteração residual da direção das ondas e a avaliação dos possíveis impactos costeiros mostrou que ocorre acreção em 8m e erosão em 8m, sendo que a maioria dos trechos da costa está em equilíbrio. Assinalou que o INPH apresentou avaliações e sugestões sobre o projeto do superporto.
	O Sr. VOIVODIC (Abema/RJ) assinalou que é justamente esta capacidade de responder as questões como as indicadas que enfatizam a importância de parcerias entre as instituições.
	Assinalou que no Estado do RJ no processo de licenciamento os técnicos são confrontados com questões decorrentes de estruturas semelhantes a apresentada, como é o caso do superporto-terminal de Ponta Negra (RJ) onde o estudo de impacto ambiental apresentado diz que não vai alterar nada. O Órgão infere que tem impacto mas não tem capacidade técnica para rodar modelos e confrontar os dados apresentados, sabendo que há distorções.
	O CMG TEIXEIRA (SECIRM/MB) indagou se a criação do INPOH, instituição que está sendo gestada no MCTI teria alguma relação com o trabalho do INPH.
	O Sr. DOMENICO (INPH/SEP) assinalou que não há conflito pois o INPOH vai fazer pesquisa pura. Destacou que o INPH atua sob a perspectiva do binômio Academia/Executivo pois o Instituto tem que dar respostas a sociedade.

	4.2. Revisão do Plano de Ação Federal para a Zona Costeira (Luis Magnani – MP)
	Luís Magnani (MP) fez relato sobre o processo de construção do PAF 2015-16 destacando o histórico, metodologia, produtos elaborados, lista de soluções, medidas e ações, evolução dos produtos e próximos passos. Foi entregue aos participantes a planilha sistematizada contendo a relação entre as ações necessárias com a identificação do responsável, fonte de recurso e a priorização de acordo com os critérios: Exequibilidade, efetividade, financiamento e rastreabilidade das ações e medidas propostas; Análise visual da prioridade de acordo com as contribuições enviadas ex-post pelos atores participantes; e Soma da pontuação atingida de acordo com as contribuições enviadas ex-post. O representante do MP informou também que será realizado encontro bilaterais com os envolvidos.
	ENCAMINHAMENTOS:
	enviar planilha PAF e doc com todas as informações do processo.

	4.3. Andamento dos trabalhos do GT Riscos e Obras Costeiras (Cássio Rampinelli – MI)
	A pauta foi transferida para a próxima sessão.

	4.4. Política de autorização de uso de águas da União para fins de Aquicultura (Luciene Mignani - MPA)
	Sra Luciene (MPA) realizou apresentação da “Aquicultura em Águas da União Marinhas” destacando a definição de aqüicultura conforme a lei de pesca (Lei nº11.959/2009), bem como nos regulamentos relacionados (Decreto nº4.895/2003 e INI nº06/2004).
	Foram conceituadas as modalidades de área aquícola e parque aquícola, bem como o detalhamento dos marcos legais que norteiam o setor. A Coordenadora do MPA informou que há proposta de novo decreto com vistas a flexibilizar e regulamentar o sistema nacional de uso para parques aquícolas apresentando maior integração com a Marinha e Órgãos ambientais.
	Foram apresentadas os trâmites processuais relacionados aos parques aquícolas marinhos e para áreas aquícolas marinhas. A Sra Luciene informou que o trâmite era bastante moroso (cerca de 1 ano e meio) e hoje está em seis meses. No entanto, os órgãos ambientais apresentam dúvidas sobre o procedimento ocasionando entraves no licenciamento ambiental (ex: ostra nativa).
	A Sra Luciene destacou que todas as áreas aquícolas são sempre onerosas e que há parceria com o ICMBio na cessão de áreas preferenciais para comunidades tradicionais nas RESEX. Outro ponto levantado foi que há diálogos para o desenvolvimento e permissão de produção aquícola em UCs. A Sra Luciene mencionou estudos para demarcação de parques aquícolas (levantamento de dados primários e secundários) nas etapas de planejamento e ordenamento da atividade. Foi apresentada a relação de estados com parques aquícolas marinhos (Pará, Maranhão, Ceará, Rio Grande do Norte, Sergipe, Paraná e Santa Catarina). O Estado de SC foi destacado como sendo o mais avançado em termos de monitoramento ambiental, com cadeia produtiva bem estruturada e elevada integração entre os órgãos. A apresentação foi finalizada informando os tipos de espécies produzidas em parques aquícolas. O Sr Yvens (G-17PA) perguntou se após a criação do parque aquícola, há dados relacionados aos impactos socioeconômicos da atividade após as fases de instalação e operação. A Sra Luciene (MPA) confirmou a realização de estudos dos públicos beneficiários e dos parâmetros de água. Complementou que há dificuldade dos órgãos ambientais em absorver e entender a produção aquícola no tocante ao licenciamento.
	A Sra Leila (MMA) questionou sobre os conflitos gerados pela LC nº140 no licenciamento realizado por Estados ou pela União por envolver o mar territorial. Sra Luciene (MPA) informou que atualmente os Estados já realizam os licenciamentos e que falta definir este ponto com o IBAMA.

	4.5. Indicadores para avaliação de impactos no PPA (Luiz Magnani MP)
	A pauta não foi apresentada para acomodar tempos de agenda.


	5. NOTÍCIAS/INFORMES
	5.1. Andamento dos trabalhos do GT-UCAM (CMG Marise SECIRM/MB)
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